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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
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PROJETO DE LEI Nº ________/2025


Institui o Programa de Incentivo ao Parque Industrial de Materiais Reciclados do Estado do Maranhão, estabelece benefícios fiscais e tributários, e dá outras providências.

Art. 1º Fica instituído o Parque Industrial de Materiais Reciclados do Estado do Maranhão (PIMAR), com o objetivo de fomentar a indústria de reciclagem, a economia circular e a geração de empregos, por meio da concessão de incentivos fiscais, financeiros e estruturais para empresas e cooperativas que atuem na transformação de materiais recicláveis.

Art. 2º O PIMAR terá como áreas prioritárias para instalação os polos industriais localizados em São Luís, Imperatriz, Bacabal, Caxias e Timo, podendo ser ampliado para outras regiões conforme regulamentação do Poder Executivo.

Art. 3º As empresas e cooperativas que se instalarem no PIMAR terão direito ao seguinte benefício fiscal no Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS):

I - Redução da alíquota do ICMS para 2% nas operações internas de venda de produtos fabricados a partir de matéria-prima reciclada, incluindo papel, papelão, plástico, vidro, alumínio e metais ferrosos e não ferrosos;
II - Isenção de ICMS na aquisição de máquinas, equipamentos e insumos destinados à produção de bens reciclados dentro do PIMAR;
III - Crédito presumido de 80% do ICMS devido na comercialização de produtos reciclados, nos termos do Decreto Estadual nº 36.918/2021;
IV - Diferimento do ICMS na importação de equipamentos industriais e na aquisição de matéria-prima reciclável dentro do território nacional, quando destinada exclusivamente à industrialização no PIMAR.

Parágrafo único. O benefício previsto neste artigo terá validade de 15 anos, podendo ser prorrogado por igual período mediante comprovação da efetiva continuidade das atividades de reciclagem.

Art. 4º O Estado do Maranhão celebrará convênios com os municípios para conceder isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) às empresas e cooperativas instaladas no PIMAR pelo prazo de 10 anos, renováveis por igual período.

Art. 5º As empresas e cooperativas participantes do PIMAR ficam isentas das seguintes taxas estaduais:

I - Taxa de Licenciamento Ambiental estadual para operação de unidades de reciclagem e processamento de resíduos;
II - Taxas de registro e alvarás estaduais relacionados à instalação e funcionamento da indústria de reciclagem;
III - Taxas sobre emissão de nota fiscal eletrônica para operações vinculadas à atividade de reciclagem.

Parágrafo único. A isenção terá vigência de 15 anos, podendo ser prorrogada por igual período mediante comprovação da continuidade das atividades recicladoras.

Art. 6º O Estado do Maranhão destinará áreas públicas ou adquirirá terrenos para instalação dos polos do PIMAR, assegurando:

I - Infraestrutura básica com fornecimento de energia elétrica, água, esgoto e telecomunicações;
II - Vias de acesso e incentivos logísticos para transporte de matérias-primas recicláveis e produtos finais;
III - Facilitação da obtenção de licenças ambientais estaduais para empreendimentos do setor.

Art. 7º O PIMAR incentivará a integração das cooperativas de catadores de materiais recicláveis e microempresas recicladoras, garantindo:

I - Reserva de 10% das áreas do Parque Industrial para cooperativas de reciclagem formalmente constituídas;
II - Linha de crédito especial com juros de 2% ao ano para cooperativas que adquirirem equipamentos para triagem e processamento de recicláveis;
III - Preferência na venda de insumos recicláveis coletados pelos catadores para as indústrias instaladas no PIMAR;
IV - Criação de um fundo estadual de apoio à reciclagem, com 5% da arrecadação do ICMS sobre produtos reciclados destinados à capacitação e modernização das cooperativas.

Art. 8º O Estado do Maranhão poderá firmar parcerias público-privadas (PPP) para viabilizar a implementação e operação do PIMAR, incluindo:

I - Concessão de áreas e infraestrutura para empresas privadas que invistam na cadeia produtiva da reciclagem;
II - Linhas de crédito estadual para financiamento de novas fábricas e expansão da capacidade produtiva;
III - Criação de um fundo de inovação tecnológica voltado à modernização do setor reciclador.

Art. 9º Para ter acesso aos benefícios desta Lei, as empresas e cooperativas deverão comprovar que:

I - Desenvolvem atividades voltadas à reciclagem, beneficiamento ou transformação de materiais recicláveis;
II - Possuem certificação ambiental estadual e cumprem normas técnicas de manejo de resíduos;
III - Adotam práticas de produção sustentável e empregam pelo menos 70% de matéria-prima reciclada no processo produtivo.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 dias a contar de sua publicação.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

Excelentíssimos Senhores e Senhoras Legisladores,
O presente Projeto de Lei tem como objetivo fomentar o desenvolvimento sustentável no Estado do Maranhão, instituindo o Programa de Incentivo ao Parque Industrial de Materiais Reciclados (PIMAR). A iniciativa visa promover a economia circular, reduzir impactos ambientais decorrentes do descarte inadequado de resíduos e incentivar a geração de emprego e renda por meio da industrialização de materiais recicláveis.
A problemática da gestão de resíduos sólidos urbanos é um desafio crescente, e a reciclagem se apresenta como uma solução essencial para a mitigação dos impactos ambientais. No Maranhão, a criação do PIMAR proporcionará um ambiente propício para o desenvolvimento do setor reciclador, garantindo incentivos fiscais, estruturais e financeiros para empresas e cooperativas que atuam na transformação de resíduos em novos produtos.
Dentre os principais benefícios propostos, destaca-se a redução da carga tributária sobre operações de reciclagem, garantindo competitividade às indústrias e cooperativas do setor. A isenção e redução de ICMS nas operações de compra de equipamentos e insumos recicláveis incentivam investimentos no setor, possibilitando o crescimento sustentável das empresas e a formalização de cooperativas de catadores, essenciais na cadeia de reciclagem.
Além dos benefícios tributários, a destinação de áreas específicas para a instalação de indústrias recicladoras dentro dos polos industriais garantirá infraestrutura adequada e logística eficiente para o funcionamento do setor. A integração das cooperativas ao programa é outro ponto relevante, permitindo que trabalhadores informais do setor de reciclagem tenham maior acesso a recursos e infraestrutura, promovendo dignidade e melhores condições de trabalho.
A adoção de parcerias público-privadas (PPP) e a criação de fundos estaduais de apoio à reciclagem são estratégias que visam ampliar os investimentos e a inovação tecnológica no setor. A implementação do PIMAR contribuirá significativamente para a modernização da cadeia produtiva da reciclagem, promovendo a sustentabilidade econômica e ambiental do Maranhão.
O prazo de vigência dos benefícios fiscais, estipulado em 15 anos, prorrogável por igual período, garante segurança jurídica para investidores e empresas do setor, estimulando a fixação de indústrias no Estado e a consolidação de um polo industrial reciclador de referência na região Nordeste.
Diante da relevância do tema e do potencial impacto positivo desta iniciativa, solicitamos o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste Projeto de Lei, que representa um marco na política ambiental e industrial do Estado do Maranhão.
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